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1.Introdução

A ascensão da inteligência artificial (IA) marca uma das

transformações económicas e sociais mais profundas da história

contemporânea. 

À medida que algoritmos avançados, aprendizagem de máquina

e automatização redefinem o mercado de trabalho, a distribuição

de riqueza e a estrutura das sociedades, questões fundamentais

sobre equidade, liberdade e bem-estar emergem com renovada

urgência. 

Neste contexto, as contribuições de Amartya Sen,

especialmente a sua teoria da economia do bem-estar e o

conceito de capabilities, oferecem um pensamento teórico

robusto para avaliar as implicações desta nova era.

A economia do bem-estar tradicionalmente preocupa-se com a

maximização da utilidade e a alocação eficiente de recursos. 

No entanto, Sen propôs uma abordagem que transcende

métricas estritamente económicas, argumentando que o

desenvolvimento deve ser avaliado com base na expansão das

liberdades individuais e das capacidades reais dos indivíduos

para levar as vidas que valorizam (Sen, 1999). 



O seu conceito de capabilities desloca o foco da riqueza e do

consumo para a real capacidade das pessoas de exercerem

escolhas significativas, um critério essencial para avaliar o

impacto da IA na sociedade atual.

A introdução massiva de IA na economia gera paradoxos

intrigantes em relação à teoria de Sen. 

Por um lado, a IA tem o potencial de expandir as capabilities

humanas, democratizando o acesso à informação, otimizando

serviços públicos e criando novas formas de inclusão digital

(Floridi et al., 2018). 

Por outro lado, a automatização massiva pode levar à

concentração de riqueza e ao desemprego estrutural, reduzindo

a autonomia de milhões de trabalhadores e criando novas

desigualdades sociais (Brynjolfsson & McAfee, 2014). 

Assim, a questão central deste ensaio é investigar até que ponto

as teorias de Sen permanecem válidas na era da IA e se o seu  

pensamento normativo pode orientar políticas públicas e

estratégias de desenvolvimento económico para garantir justiça

social e bem-estar.



Desta forma, este ensaio estrutura-se em três eixos principais. 

Primeiro, será realizada uma revisão crítica das principais

contribuições de Sen para a economia do bem-estar e o

conceito de capabilities. 

Em seguida, será analisado o impacto da IA sobre a economia

global e os desafios que ela impõe à distribuição de

oportunidades. 

Por fim, discutiremos como as ideias de Sen podem ser

reinterpretadas ou adaptadas para enfrentar os desafios éticos e

económicos da era digital, incluindo propostas de regulação da

IA, rendimento básico universal e novas métricas de bem-estar.

Ao problematizar a validade das teorias de Sen na era da IA, este

ensaio procura não só avaliar a sua resiliência teórica, mas

também explorar como os seus princípios podem ser aplicados

para garantir que o progresso tecnológico beneficie amplamente

a sociedade, em vez de aprofundar desigualdades estruturais. 

Como veremos, a IA não é só uma revolução técnica, mas

também uma questão fundamental de liberdade e justiça e,

nesse sentido, a obra de Sen continua a ser um referencial

essencial para a economia contemporânea.



2. Amartya Sen e a Economia do Bem-Estar

A economia do bem-estar é um campo da economia normativa

que procura avaliar políticas e sistemas económicos com base

no seu impacto na qualidade de vida e no bem-estar social. 

Tradicionalmente, esta área esteve ancorada em abordagens

utilitaristas e welfaristas, que medem o bem-estar com base na

maximização da utilidade agregada ou na eficiência da alocação

de recursos (Arrow, 1951; Pigou, 1920). 

No entanto, Amartya Sen revolucionou esta disciplina ao propor

uma visão alternativa que enfatiza a liberdade, a equidade e a

expansão das capacidades individuais como critérios

fundamentais para avaliar o desenvolvimento económico (Sen,

1999).



2.1. Breve Biografia e Contribuições Teóricas

Amartya Sen, economista e filósofo indiano, recebeu o Prémio

Nobel de Economia em 1998 pelas suas contribuições para a

economia do bem-estar e para a teoria da escolha social. 

O seu trabalho é caracterizado por uma forte preocupação com

a justiça distributiva, a pobreza e a desigualdade, áreas que ele

abordou combinando métodos da economia, filosofia política e

teoria do desenvolvimento. 

Uma das suas principais influências foi a obra de John Rawls

(1971), especialmente a sua teoria da justiça, que argumenta que

uma sociedade justa deve garantir aos menos favorecidos a

melhor posição possível dentro da estrutura social. 

Sen, no entanto, criticou Rawls pela sua visão excessivamente

institucional e estática da justiça, enfatizando que o

desenvolvimento deve ser avaliado pela ampliação das

capabilities reais dos indivíduos (Sen, 1980).



2.2. Economia do Bem-Estar: Fundamentos e Críticas

A economia do bem-estar tradicional baseia-se em dois pilares

principais:

Critério Paretiano: Uma situação económica é considerada

ótima quando nenhuma mudança pode melhorar a posição

de um indivíduo sem piorar a de outro (Pareto, 1906). Este

critério, embora útil em modelos teóricos, ignora

desigualdades iniciais e a distribuição de recursos;

Utilitarismo e Bem-Estar Social: Os primeiros modelos da

economia do bem-estar foram baseados em princípios

utilitaristas, nos quais o bem-estar total da sociedade é

medido pela soma das utilidades individuais (Bentham, 1789).

No entanto, esta abordagem negligencia a distribuição da

utilidade e pode justificar desigualdades extremas se a soma

total do bem-estar for maximizada.

Sen criticou estas abordagens tradicionais por serem

excessivamente focadas em métricas abstratas de bem-estar,

como PIB per capita e rendimento médio, sem considerar a

diversidade das condições sociais e das oportunidades

individuais (Sen, 1985). 

Segundo ele, duas pessoas com o mesmo rendimento podem

ter capacidades completamente diferentes de transformar estes

recursos em bem-estar real devido a fatores como saúde,

educação e acesso a instituições democráticas.



2.3. O Conceito de Capabilities: Liberdade como

Desenvolvimento

A principal inovação teórica de Sen foi o desenvolvimento do

conceito de capabilities, que desloca o foco da economia do

bem-estar da utilidade e dos recursos materiais para as reais

oportunidades das pessoas de levar vidas que valorizam. 

Ele define capabilities como o conjunto de funcionamentos

possíveis que um indivíduo pode alcançar dentro de um

determinado contexto económico e social (Sen, 1992).

Por exemplo, a mera posse de rendimento não garante que um

indivíduo tenha acesso a uma alimentação adequada, pois

fatores como desnutrição infantil, desigualdades de género e

acesso a infraestrutura podem limitar a sua capacidade de

converter rendimento em bem-estar real (Drèze & Sen, 2013). 

Assim, políticas públicas devem ser orientadas para a ampliação

das capabilities, garantindo que os indivíduos tenham recursos,

mas também as condições para usá-los efetivamente.

O impacto deste paradigma foi significativo em diversas áreas,

incluindo o desenvolvimento humano e a formulação do Índice

de Desenvolvimento Humano (IDH), criado pelo Programa das

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) em 1990 com

base na obra de Sen. 



Diferente do PIB, o IDH considera indicadores de saúde,

educação e padrão de vida para medir o progresso social.

Contudo, a abordagem de Sen também enfrenta críticas. 

Alguns economistas argumentam que o conceito de capabilities

é difícil de mensurar e operacionalizar em políticas públicas

(Robeyns, 2006). 

Outros apontam que a sua ênfase na liberdade individual pode

negligenciar dinâmicas estruturais, como o papel do capital

global e da tecnologia na determinação das oportunidades

económicas.

No contexto da inteligência artificial, estas questões tornam-se

ainda mais relevantes. 

A automatização e a digitalização tanto podem expandir as

capabilities humanas, facilitando o acesso à informação e

promovendo inovações na saúde e na educação, como restringi-

las, ao criar novas formas de exclusão digital e de precarização

do trabalho. 

No próximo capítulo, examinaremos como a IA está a

transformar a economia global e de que forma as ideias de Sen

podem ser aplicadas para avaliar estas mudanças.



3. Inteligência Artificial e Transformações na

Economia

A ascensão da inteligência artificial (IA) representa uma das

maiores forças de transformação económica do século XXI. 

Os seus impactos são vastos e transversais, afetando desde a

produtividade e os mercados de trabalho até à estrutura da

distribuição da riqueza e às dinâmicas de desenvolvimento

global. 

À medida que a IA redefine as interações entre capital e

trabalho, surge uma questão central: esta revolução tecnológica

ampliará as capabilities humanas e contribuirá para um

desenvolvimento mais equitativo, conforme preconizado por

Amartya Sen, ou aprofundará desigualdades estruturais,

exacerbando desafios da economia do bem-estar?

Este capítulo explora as principais mudanças económicas

impulsionadas pela IA, destacando o seu papel na produtividade,

no emprego e na distribuição de oportunidades. 

Estas transformações são analisadas à luz das teorias do

desenvolvimento humano e da justiça distributiva, procurando

compreender em que medida a IA pode ser compatível com a

abordagem de Sen.



3.1. Definição e Evolução da IA

A inteligência artificial refere-se a sistemas computacionais

capazes de executar tarefas que normalmente exigiriam

inteligência humana, como reconhecimento de padrões, tomada

de decisões e aprendizagem contínua. 

Desde as primeiras abordagens baseadas em regras lógicas na

década de 1950 (McCarthy et al., 1955), a IA evoluiu

significativamente com o advento do aprendizagem de máquina

e das redes neurais profundas (LeCun, Bengio & Hinton, 2015).

Hoje, sistemas avançados como o GPT-4 e o Google DeepMind

demonstram capacidades que vão desde a automatização de

tarefas cognitivas até à geração de conhecimento novo,

desafiando pressupostos tradicionais sobre o trabalho e o valor

económico. 

Estas mudanças têm implicações diretas na economia do bem-

estar e na teoria das capabilities, pois redefinem as

possibilidades de acesso à informação, oportunidades de

trabalho e distribuição de rendimento.



3.2. Impactos da IA na Economia do Trabalho e na

Distribuição de Riqueza

A automatização sempre foi um motor de mudanças

económicas, mas a IA acelera este processo a um ritmo sem

precedentes. 

O seu impacto no mercado de trabalho pode ser analisado sob

duas perspetivas principais:

3.2.1. Automatização e Desemprego Estrutural

Alguns estudos indicam que a IA tem potencial para substituir

uma grande parcela dos empregos existentes. 

Um relatório da Oxford Economics (2019) estimou que até 20

milhões de empregos industriais podem ser perdidos para

robots até 2030. 

Setores como transportes, atendimento ao cliente e serviços

administrativos já enfrentam substituições massivas por

algoritmos e automatização.

No entanto, esta dinâmica não afeta todos os trabalhadores da

mesma forma. 

Profissões altamente qualificadas, especialmente aquelas que

envolvem criatividade, pensamento crítico e inteligência social,

tendem a ser menos vulneráveis. 



Por outro lado, trabalhadores com menor qualificação enfrentam

riscos elevados de obsolescência profissional, o que pode

resultar no aprofundamento de desigualdades sociais

(Brynjolfsson & McAfee, 2014).

Do ponto de vista da economia do bem-estar, esta realidade

desafia o modelo tradicional de equidade económica. 

Se o acesso a oportunidades de trabalho for drasticamente

reduzido para certas camadas da população, haverá um

enfraquecimento das capabilities individuais, dificultando a

capacidade das pessoas de levar as vidas que valorizam.

3.2.2. Concentração de Riqueza e Poder Económico

Outro efeito crítico da IA é a tendência à concentração de

riqueza. 

Empresas que dominam tecnologias avançadas, como a Google,

a Amazon, a Microsoft e a OpenAI, possuem vantagens

competitivas exponenciais devido ao acesso exclusivo a dados

e capacidade computacional (Zuboff, 2019). 

Este fenómeno reforça a desigualdade económica, criando

monopólios que limitam a distribuição equitativa dos benefícios

da IA.



O conceito de capabilities de Sen enfatiza a importância da

equidade na distribuição de oportunidades, e o crescimento do

poder corporativo sobre a IA pode restringir estas oportunidades

para amplas camadas da população. 

Se o controlo sobre a tecnologia ficar restrito a poucos atores,

há um risco significativo de redução da liberdade individual e do

acesso a bens e serviços essenciais (Acemoglu & Restrepo,

2020).

3.3. Desafios Éticos e Sociais Impostos pela IA

Além dos impactos económicos diretos, a IA também introduz

desafios éticos e sociais que afetam a estrutura da economia do

bem-estar. 

Entre os principais desafios estão:

3.3.1. Viés Algorítmico e Exclusão Digital

Os sistemas de IA refletem os dados com os quais são

treinados, e isso pode perpetuar vieses sistémicos já presentes

na sociedade (O’Neil, 2016). 

Modelos preditivos usados para concessão de crédito, triagem

de candidatos para empregos ou mesmo diagnósticos médicos

podem discriminar certos grupos sociais, exacerbando

desigualdades em vez de as reduzir.



No contexto das capabilities, tal significa que a IA pode restringir

o acesso a oportunidades essenciais para determinados grupos,

em vez de ampliá-lo. 

Para evitar este cenário, é essencial desenvolver políticas de

regulação e transparência algorítmica que garantam que a IA

funcione como um vetor de inclusão e não de exclusão.

3.3.2. Novos Modelos de Trabalho e a Economia Gig

A ascensão da IA também impulsiona o crescimento da

economia gig, caracterizada por trabalhos temporários e sem

garantias para os trabalhadores (Scholz, 2017). 

Plataformas como a Uber e a Amazon Mechanical Turk utilizam

IA para otimizar a alocação de mão de obra, mas

frequentemente precarizam as condições de trabalho.

Do ponto de vista da economia do bem-estar, esta tendência

representa um retrocesso, pois reduz a segurança económica e

enfraquece as estruturas tradicionais de segurança social. 

Se a IA continuar a desestruturar o mercado de trabalho sem

uma rede de proteção adequada, milhões de trabalhadores

podem perder acesso a direitos básicos, como aposentação,

assistência médica e estabilidade financeira.



3.3.3. IA e a Reconfiguração da Educação

Por outro lado, a IA também tem o potencial de expandir as

capabilities ao facilitar a aprendizagem e a qualificação

profissional. 

Tecnologias de ensino adaptativo, como as utilizadas pela Khan

Academy e a Duolingo, demonstram que a IA pode personalizar

a educação e torná-la acessível a populações marginalizadas.

Se corretamente implementada, a IA pode ser uma ferramenta

poderosa para reduzir desigualdades educativas e ampliar as

oportunidades individuais. 

No entanto, para isso, é fundamental que políticas públicas

garantam infraestrutura digital e acesso equitativo a estas

tecnologias, evitando que a educação digital se torne mais um

fator de exclusão social (Selwyn, 2016).



Conclusão

A inteligência artificial já está a redefinir a economia global,

criando novos paradigmas para o trabalho, a distribuição de

riqueza e a equidade social. 

Se por um lado o seu potencial para aumentar a produtividade e

democratizar o conhecimento é inegável, por outro o seu

impacto pode aprofundar desigualdades estruturais e restringir

as capabilities individuais.

À luz da economia do bem-estar e da teoria das capabilities de

Amartya Sen, é essencial analisar criticamente como a IA pode

ser moldada para promover um desenvolvimento mais inclusivo. 

O próximo capítulo explorará esta questão em maior

profundidade, avaliando se os princípios de Sen continuam

válidos no contexto atual e como podem ser aplicados para

mitigar os riscos da IA e maximizar os seus benefícios para a

sociedade.



4. Avaliação da Economia do Bem-Estar de Sen no

Contexto da Inteligência Artificial

A ascensão da inteligência artificial (IA) como força motriz da

economia global levanta questões fundamentais sobre

equidade, justiça e desenvolvimento humano. 

No contexto da economia do bem-estar, a teoria de Amartya Sen

representa uma abordagem alternativa ao utilitarismo e ao

paradigma neoclássico, enfatizando a importância da liberdade e

da ampliação das capabilities como critérios essenciais para o

progresso social (Sen, 1999).

Neste capítulo, avaliaremos a aplicabilidade da economia do

bem-estar de Sen no cenário atual, analisando três dimensões

centrais: (i) o conflito entre eficiência e equidade numa economia

cada vez mais automatizada, (ii) a forma como a IA pode ampliar

ou restringir as oportunidades individuais e sociais, e (iii) a

necessidade de novos indicadores de bem-estar para medir os

impactos desta revolução tecnológica.



4.1. Eficiência versus Equidade numa Economia

Automatizada

A economia do bem-estar tradicional procura o equilíbrio entre a

eficiência e a equidade, mas o avanço da IA tem desafiado esta

relação ao concentrar benefícios económicos em grandes

corporações e indivíduos altamente qualificados (Acemoglu &

Restrepo, 2020). 

No modelo de Sen, uma economia justa não pode ser avaliada

apenas pela produção total de riqueza, mas sim pela sua

distribuição e pelo impacto dessa riqueza na vida real das

pessoas.

No entanto, a automatização impulsionada pela IA tem

exacerbado a desigualdade económica de diversas maneiras:

Substituição de empregos humanos por IA: Enquanto

setores altamente especializados veem ganhos de

produtividade e inovação, trabalhadores menos qualificados

enfrentam a perda de emprego e a estagnação salarial

(Brynjolfsson & McAfee, 2014);

Aumento da concentração de rendimento: Empresas que

dominam a IA, como a Google, a Amazon e a Microsoft,

acumulam grandes volumes de riqueza e dados, ampliando a

desigualdade social e reduzindo a mobilidade económica

(Zuboff, 2019);



Desigualdade no acesso à tecnologia: Populações

vulneráveis frequentemente têm acesso limitado à educação

digital e à infraestrutura necessária para beneficiarem dos

avanços da IA, reforçando ciclos de exclusão (Robeyns,

2006).

Para Sen, o desenvolvimento só é legítimo quando amplia as

liberdades reais dos indivíduos, permitindo-lhes tomar decisões

que valorizam. 

Se a IA agrava a concentração de rendimento e poder,

restringindo as possibilidades de escolha da maioria da

população, então o seu impacto na economia do bem-estar

precisa ser reavaliado e mitigado por meio de políticas

redistributivas e regulatórias.

4.2. A Inteligência Artificial e a Expansão/Desigualdade

de Oportunidades

Uma das principais promessas da IA é a sua capacidade de

expandir o acesso à informação, à educação e aos serviços

essenciais. 

No entanto, o seu impacto não é uniforme, e a forma como esta

tecnologia é implementada pode tanto aumentar as capabilities

humanas como restringi-las.



4.2.1. IA Como Ferramenta de Expansão das Capacidades

Humanas

A IA tem demonstrado grande potencial para melhorar a

qualidade de vida ao:

Democratizar o acesso à educação: Plataformas como a

Khan Academy e a Coursera utilizam IA para personalizar a

aprendizagem, tornando-a acessível a populações

marginalizadas (Selwyn, 2016);

Otimizar serviços de saúde: Algoritmos podem diagnosticar

doenças com precisão superior à de médicos humanos

nalgumas áreas, tornando os tratamentos mais acessíveis e

eficazes (Topol, 2019);

Facilitar a participação política e social: Ferramentas digitais

baseadas em IA podem ampliar o acesso à informação

política e criar novas formas de envolvimento democrático

(Floridi et al., 2018).

Para Sen, estes avanços são positivos porque ampliam a

capacidade dos indivíduos de escolherem as suas trajetórias de

vida, fortalecendo a sua liberdade real de ação. 

No entanto, a distribuição desigual destes benefícios pode criar

novas formas de exclusão.



4.2.2. O Risco da IA como Fator de Restrição das Capabilities

Ao mesmo tempo que a IA pode expandir oportunidades, ela

também pode reduzi-las quando aplicada de forma predatória ou

discriminatória:

Viés algorítmico: Modelos de IA treinados com dados

históricos podem reproduzir e amplificar discriminações

raciais, de género e socioeconómicas, limitando o acesso de

determinados grupos a empregos, crédito e serviços

essenciais (O’Neil, 2016);

Exclusão digital: O acesso desigual à tecnologia cria uma

nova forma de divisão social, onde aqueles sem

infraestrutura digital adequada ficam marginalizados da

economia digital (UNESCO, 2022);

Precarização do trabalho: A economia gig, impulsionada por

plataformas digitais baseadas em IA, frequentemente resulta

em empregos temporários e sem garantias para os

trabalhadores, reduzindo a segurança económica laboral

(Scholz, 2017).

Do ponto de vista da economia do bem-estar, estes fatores

indicam que a IA pode atuar tanto como um catalisador da

liberdade humana, quanto como um mecanismo de dominação

económica e social. 

Para que a IA esteja alinhada com a visão de Sen, é fundamental

que a sua implementação seja acompanhada de políticas

públicas que garantam uma distribuição equitativa dos seus

benefícios.



4.3. Indicadores de Bem-Estar na Era Digital

Uma das contribuições centrais de Sen para a economia do

bem-estar foi a sua crítica ao uso exclusivo do PIB como medida

de progresso, defendendo indicadores mais holísticos, como o

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). 

No contexto da IA, esta abordagem torna-se ainda mais

relevante, pois o progresso tecnológico pode gerar crescimento

económico sem necessariamente melhorar a qualidade de vida

da população.

Algumas propostas para novos indicadores incluem:

Índice de Inclusão Digital: Mede o acesso equitativo às

tecnologias digitais e a sua utilização para expandir

capabilities (ITU, 2021);

Índice de Equidade Algorítmica: Avalia a transparência e

justiça dos algoritmos de IA para evitar viés discriminatório

(Floridi et al., 2018);

Indicadores de Trabalho Sustentável: Consideram não só a

taxa de emprego, mas também a qualidade e segurança dos

trabalhadores na era digital (Acemoglu & Restrepo, 2020).

Estes indicadores refletem a necessidade de uma abordagem

mais ampla para medir o bem-estar na era da IA, garantindo que

o avanço tecnológico esteja alinhado com os princípios da

justiça social e da liberdade individual.



Conclusão

A avaliação da economia do bem-estar de Sen no contexto da IA

revela um paradoxo fundamental: esta tecnologia possui um

enorme potencial para ampliar capabilities e promover o

desenvolvimento humano, mas também pode aprofundar

desigualdades e reduzir a liberdade de escolha de milhões de

pessoas.

Para que a IA seja compatível com a visão de Sen, é necessário

um esforço deliberado para garantir que os seus benefícios

sejam amplamente distribuídos, e que seus risco, como viés

algorítmico, precarização do trabalho e concentração de

riqueza, sejam mitigados por meio de políticas públicas eficazes.

No próximo capítulo, analisaremos estas políticas em maior

profundidade, explorando como os princípios de Sen podem

orientar a regulação da IA e a formulação de estratégias

económicas que garantam justiça distributiva e bem-estar para

todos.



5. O Conceito de Capabilities e o

Desenvolvimento na Era da Inteligência Artificial

O conceito de capabilities, formulado por Amartya Sen,

revolucionou a economia do desenvolvimento ao deslocar o

foco das métricas tradicionais, como o PIB, para a análise das

oportunidades reais que os indivíduos possuem para levar vidas

que valorizam (Sen, 1999). 

Diferente das abordagens puramente utilitaristas ou baseadas

no rendimento, a teoria das capabilities enfatiza que o bem-estar

deve ser avaliado com base na liberdade substantiva dos

indivíduos para alcançar os seus objetivos.

Na era da inteligência artificial (IA), esta abordagem torna-se

ainda mais relevante. 

O avanço tecnológico pode tanto ampliar quanto restringir

capabilities, dependendo de como a IA é implementada e

distribuída na sociedade. 

Este capítulo examina como a IA interage com o conceito de

capabilities, explorando (i) a expansão das liberdades individuais

e sociais por meio da IA, (ii) os riscos de restrição de

oportunidades e desigualdades estruturais e (iii) a necessidade

de novas políticas para garantir que o desenvolvimento

tecnológico contribua para a justiça social.



5.1. IA Como Expansão das Capabilities

A IA pode atuar como uma força transformadora na ampliação

das capabilities, ao oferecer novos recursos e eliminar barreiras

estruturais que limitam a liberdade individual. 

Algumas das principais formas em que a IA contribui para este

processo incluem:

5.1.1. Democratização do Acesso à Informação e Educação

A IA tem revolucionado o acesso ao conhecimento, permitindo

que os indivíduos adquiram competências e desenvolvam a sua

autonomia intelectual de forma personalizada:

Ensino Adaptativo e Inteligência Artificial Educativa:

Plataformas como Khan Academy, Duolingo e Coursera

utilizam algoritmos de IA para personalizar a aprendizagem,

garantindo que estudantes de diferentes níveis tenham

acesso a conteúdos adequados às suas necessidades

(Selwyn, 2016);

Tradução Automática e Inclusão Linguística: Ferramentas

como o Google Translate permitem que os indivíduos

superem as barreiras linguísticas, facilitando o acesso a

oportunidades globais (Floridi et al., 2018);



Tutoria Virtual e Assistência Baseada em IA: Assistentes

inteligentes podem auxiliar estudantes com dificuldades

específicas, oferecendo suporte contínuo e acessível

(Luckin, 2018).

Estes avanços estão alinhados com a visão de Sen, pois

ampliam o conjunto de escolhas disponíveis para os indivíduos,

permitindo-lhes aceder a conhecimento e oportunidades que

antes eram restritos.

5.1.2. Saúde Baseada em IA e Melhoria da Qualidade de Vida

A IA tem transformado o setor da saúde, ampliando o acesso a

diagnósticos, tratamentos e monitoramento de condições

crónicas:

Diagnósticos Assistidos por IA: Sistemas como o IBM

Watson Health analisam grandes volumes de dados médicos

para identificar padrões e diagnosticar doenças

precocemente, reduzindo desigualdades no acesso à saúde

(Topol, 2019);

Telemedicina e Monitoramento Inteligente: Aplicações de IA

ajudam a monitorar condições de saúde em tempo real,

permitindo que pacientes de áreas remotas recebam

cuidados adequados (World Economic Forum, 2022);



Medicina Personalizada: A IA permite a criação de

tratamentos adaptados ao perfil genético e histórico de cada

paciente, melhorando a eficácia dos cuidados (Erik

Brynjolfsson & Andrew McAfee, 2014).

A ampliação do acesso à saúde contribui diretamente para o

aumento das capabilities, pois melhora a qualidade de vida e a

liberdade das pessoas para perseguirem os seus objetivos.

5.2. IA Como Restrição das Capabilities e o Risco de

Desigualdade

Embora a IA possa ampliar capabilities, a sua implementação

sem regulação adequada pode restringir oportunidades e

exacerbar desigualdades existentes.

5.2.1. Viés Algorítmico e Exclusão Social

Os algoritmos de IA são treinados com dados históricos e,

quando estes dados refletem desigualdades sociais, o sistema

pode reforçar e ampliar essas desigualdades:

Discriminação no Mercado de Trabalho: Ferramentas de

recrutamento baseadas em IA, como as utilizadas pela

Amazon, já demonstraram viés contra candidatas mulheres,

favorecendo perfis masculinos para determinadas funções

(O’Neil, 2016);



Preconceito em Decisões Financeiras: Algoritmos de crédito

frequentemente negam empréstimos a populações

marginalizadas, perpetuando exclusões históricas (Eubanks,

2018);

Viés Racial em Sistemas de Reconhecimento Facial:

Estudos mostram que sistemas de IA apresentam taxas mais

altas de erro ao identificar pessoas negras e latinas,

resultando em discriminação em vigilância e policiamento

(Buolamwini & Gebru, 2018).

Estas falhas tecnológicas comprometem a igualdade de

oportunidades, restringindo as capabilities de grupos vulneráveis

e contrariando os princípios da economia do bem-estar de Sen.

5.2.2. Concentração de Poder e Redução da Liberdade de

Escolha

A IA tem potencial para aumentar a desigualdade de poder

económico e social, restringindo a autonomia dos indivíduos:

Monopólio da Informação: Grandes corporações, como a

Google, o Facebook e a Amazon, controlam vastas

quantidades de dados, criando assimetrias de poder e

reduzindo a concorrência (Zuboff, 2019);



Manipulação Comportamental: Algoritmos de

recomendação, como os utilizados por redes sociais,

moldam preferências e influenciam decisões políticas e de

consumo, limitando a liberdade real de escolha (Benkler,

2018);

Precarização do Trabalho e Automatização Massiva: A

substituição de empregos humanos por IA pode criar uma

nova classe de trabalhadores marginalizados, sem proteção

social adequada (Acemoglu & Restrepo, 2020).

Para que a IA esteja alinhada com o conceito de capabilities, é

essencial que a sua implementação seja acompanhada de

mecanismos de regulação que protejam a equidade e a justiça

social.

5.3. Políticas para Ampliar as Capabilities na Era da IA

A adaptação do conceito de capabilities ao contexto da IA exige

novas políticas públicas para garantir que a tecnologia beneficie

toda a sociedade. 

Algumas propostas incluem:

Regulação Algorítmica e Auditoria de IA: Transparência nos

modelos de decisão e fiscalização rigorosa para evitar viés

algorítmico (Floridi et al., 2018);



Educação e Requalificação Profissional: Programas de

aprendizagem ao longo da vida para preparar os

trabalhadores para empregos complementares à IA

(Brynjolfsson & McAfee, 2014);

Rendimento Básico Universal (RBU) e Segurança

Económica: A implementação de RBU pode mitigar os efeitos

negativos da automatização e garantir um mínimo de bem-

estar (Van Parijs & Vanderborght, 2017);

Infraestrutura Digital Inclusiva: Expansão do acesso à

internet e dispositivos inteligentes para populações

marginalizadas (ITU, 2021).

Estas medidas são fundamentais para garantir que a IA atue

como um catalisador do desenvolvimento humano, em vez de

restringir as oportunidades dos mais vulneráveis.



Conclusão

O conceito de capabilities de Amartya Sen oferece uma

estrutura essencial para avaliar o impacto da IA no

desenvolvimento humano. 

Enquanto a IA tem potencial para expandir liberdades e melhorar

a qualidade de vida, o seu uso desregulado pode reforçar

desigualdades e restringir oportunidades.

Para que a IA seja um fator de progresso social, é fundamental

que a sua implementação seja guiada por princípios de justiça,

equidade e inclusão. 

No próximo capítulo, discutiremos estratégias para alinhar o

desenvolvimento da IA com a visão de Sen, garantindo que esta

revolução tecnológica beneficie a humanidade como um todo.



6. Políticas Públicas e Regulação da IA à Luz das

Teorias de Amartya Sen

A inteligência artificial (IA) tem o potencial de transformar

profundamente a economia e a sociedade, ampliando ou

restringindo as capabilities individuais e coletivas. 

Amartya Sen argumenta que o desenvolvimento deve ser

avaliado pela expansão das liberdades reais das pessoas, não

só pelo crescimento económico (Sen, 1999). 

Sob esta ótica, a regulação da IA deve garantir que os seus

benefícios sejam distribuídos de forma equitativa, promovendo

justiça social e bem-estar.

Este capítulo discute como as políticas públicas podem alinhar o

desenvolvimento da IA com os princípios da economia do bem-

estar e das capabilities, analisando (i) a necessidade de

transparência e justiça algorítmica, (ii) a proteção dos direitos

fundamentais e da equidade digital, (iii) a adaptação do mercado

de trabalho e da educação e (iv) estratégias de redistribuição

para mitigar desigualdades estruturais.



6.1. Transparência e Justiça Algorítmica

A opacidade dos algoritmos de IA é um dos principais desafios

para a equidade e a justiça social. 

Muitos sistemas tomam decisões automatizadas que afetam

profundamente a vida das pessoa, como contratações,

concessão de crédito e vigilância policial, mas sem

transparência suficiente para garantir que estes processos

sejam justos.

6.1.1. Regulação da Explicabilidade e Auditoria de Algoritmos

Explicabilidade das Decisões de IA: A implementação de

modelos de IA explicáveis (XAI - Explainable AI) deve ser

incentivada para garantir que decisões algorítmicas possam

ser compreendidas e contestadas (Floridi et al., 2018);

Auditoria de Algoritmos: Governos e instituições

independentes devem estabelecer auditorias obrigatórias

para verificar vieses discriminatórios em sistemas de IA

(Buolamwini & Gebru, 2018);

Requisitos de Transparência em Setores Sensíveis: Áreas

como finanças, saúde e segurança pública devem exigir

maior accountability das empresas que utilizam IA para

tomada de decisão (O’Neil, 2016).

Estas medidas garantem que a IA seja um instrumento de

ampliação das capabilities, e não um fator de exclusão social.



6.2. Proteção dos Direitos Fundamentais e Equidade

Digital

A crescente digitalização impulsionada pela IA exige que as

políticas públicas assegurem o acesso equitativo à tecnologia e

protejam os direitos fundamentais dos cidadãos.

6.2.1. Redução da Exclusão Digital

A desigualdade no acesso à infraestrutura digital compromete o

potencial transformador da IA para grupos vulneráveis:

Universalização do Acesso à Internet: Programas públicos

devem garantir conectividade para as regiões periféricas e

países em desenvolvimento (ITU, 2021);

Inclusão Digital de Grupos Marginalizados: Iniciativas

voltadas para minorias devem ser promovidas para reduzir

desigualdades de acesso a recursos digitais (UNESCO,

2022);

Garantia de Acessibilidade: A IA deve ser utilizada para

desenvolver tecnologias inclusivas para pessoas com

deficiência, como assistentes de voz e reconhecimento de

imagem avançado (World Economic Forum, 2022).



6.2.2. Proteção Contra a Manipulação Comportamental

Os sistemas de IA utilizados por plataformas digitais moldam

preferências e influenciam comportamentos de forma nem

sempre transparente:

Regulação da Publicidade Algorítmica: Devem ser impostos

limites ao uso de IA para manipulação psicológica em

campanhas políticas e publicidade (Benkler, 2018);

Controlo do Poder das Big Techs: Órgãos reguladores

devem monitorar práticas monopolistas e garantir

diversidade de informações no ambiente digital (Zuboff,

2019);

Direito ao Controlo de Dados Pessoais: Os cidadãos devem

ter maior autonomia sobre o uso dos seus dados em

sistemas de IA, conforme já estabelecido na

Regulamentação Geral de Proteção de Dados (RGPD) da

União Europeia (Floridi, 2019).

A proteção dos direitos fundamentais na era da IA é essencial

para garantir que a tecnologia fortaleça as liberdades, em vez de

as restringir.



6.3. Adaptação do Mercado de Trabalho e da Educação

A automatização impulsionada pela IA está a transformar o

mundo do trabalho, exigindo políticas públicas para garantir uma

transição justa para os trabalhadores.

6.3.1. Educação e Requalificação Profissional

Aprendizagem ao Longo da Vida: Reformas educativas

devem priorizar aptidões digitais e adaptabilidade ao

mercado de trabalho (Brynjolfsson & McAfee, 2014);

Formação em IA e Ética Tecnológica: Universidades e

centros técnicos devem incluir disciplinas sobre IA, equidade

algorítmica e impacto social das tecnologias (Acemoglu &

Restrepo, 2020);

Parcerias Público-Privadas para Formação Tecnológica:

Empresas que adotam a IA devem investir na requalificação

dos seus funcionários, garantindo uma transição justa

(Scholz, 2017).

6.3.2. Proteção Social e Novos Modelos de Trabalho

Regulação do Trabalho em Plataformas Digitais: Aplicativos

como a Uber e a Amazon Mechanical Turk devem ser

responsabilizados por oferecer condições dignas para os

seus trabalhadores (De Stefano, 2016);



Redução da Jornada de Trabalho: Com a automatização de

tarefas repetitivas, políticas de redistribuição de carga

horária podem evitar o desemprego estrutural (Standing,

2011);

Rendimento Básico Universal (RBU) como Rede de

Segurança: A adoção da RBU tem sido discutida como forma

de garantir um mínimo de bem-estar diante da substituição

de empregos humanos por IA (Van Parijs & Vanderborght,

2017).

Estas políticas garantem que a transição para um mercado de

trabalho impulsionado pela IA não prejudique as populações

mais vulneráveis.

6.4. Estratégias de Redistribuição para Mitigar

Desigualdades

O avanço da IA pode aumentar a concentração de riqueza e

poder, tornando essencial a implementação de mecanismos

redistributivos.

6.4.1. Taxação da Automatização

Imposto sobre a Substituição de Trabalhadores por IA:

Modelos como os propostos por Acemoglu e Restrepo

(2020) defendem a taxação de empresas que automatizam

empregos humanos;



Redistribuição da Receita Gerada pela IA: Parte dos lucros

das empresas de tecnologia poderia ser investida em

infraestrutura pública e inclusão digital (Piketty, 2013).

6.4.2. Regulação do Poder Econômico das Big Techs

Descentralização do Controlo de Dados: Alternativas como

a criação de plataformas públicas de dados podem reduzir a

dependência dos cidadãos em relação às grandes

corporações (Zuboff, 2019);

Quebra de Monopólios Tecnológicos: Órgãos reguladores

devem garantir a concorrência e impedir que poucas

empresas dominem o setor de IA (Benkler, 2018).

A implementação destas estratégias garante que a IA não amplie

desigualdades estruturais, mas contribua para o bem-estar

coletivo.



Conclusão

A regulação da inteligência artificial deve ser orientada pelos

princípios da economia do bem-estar de Amartya Sen,

garantindo que o desenvolvimento tecnológico amplie

capabilities e promova justiça social. 

Medidas como auditoria de algoritmos, inclusão digital, proteção

dos direitos fundamentais, requalificação profissional e

redistribuição de riqueza são essenciais para alinhar a IA com o

progresso humano.

No próximo capítulo, discutiremos a síntese das principais

conclusões do ensaio e possíveis direções futuras para um

modelo de IA que respeite os valores da equidade e da

liberdade propostos por Sen.



7. Críticas e Limitações das Teorias de Sen na Era

da Inteligência Artificial

As teorias de Amartya Sen, especialmente a sua abordagem da

economia do bem-estar e o conceito de capabilities, foram

amplamente influentes ao redefinir o desenvolvimento humano

para além das métricas puramente económicas. 

No entanto, na era da inteligência artificial (IA), estas teorias

enfrentam desafios conceituais e práticos que exigem

reavaliação e adaptação.

Este capítulo examina as principais críticas às ideias de Sen no

contexto da IA, abordando (i) a dificuldade de mensuração das

capabilities no ambiente digital, (ii) os desafios da

implementação política na era da automatização e do big data,

(iii) as tensões entre liberdade individual e governança

algorítmica e (iv) a adequação da teoria de Sen a um mundo

altamente tecnológico e desigual.

7.1. A Dificuldade de Mensuração das Capabilities na

Era Digital

Uma das principais críticas à abordagem de Sen sempre foi a

dificuldade de mensurar capabilities de forma objetiva e

padronizada (Sugden, 1993). 



Este problema torna-se ainda mais complexo com a ascensão

da IA, pois:

Os dados digitais captam comportamentos, mas não

necessariamente oportunidades: Algoritmos podem rastrear

interações online, mas isso não reflete as verdadeiras

oportunidades disponíveis para um indivíduo. Por exemplo,

um trabalhador pode aceder a cursos online gratuitos, mas

se não tiver infraestrutura digital ou tempo para os estudar, a

sua capability real de melhorar as suas aptidões permanece

limitada (UNESCO, 2022);

A personalização algorítmica pode distorcer perceções de

escolha: Plataformas digitais baseadas em IA moldam

preferências e comportamentos ao sugerir conteúdos e

opções que reforçam padrões passados. Isto pode criar um

“determinismo digital” que restringe a diversidade de

escolhas, em vez de as expandir (Zuboff, 2019);

A desigualdade digital complica a avaliação das

capabilities: O acesso à tecnologia e à IA não é distribuído

de forma equitativa globalmente. Países com menor

infraestrutura digital e populações marginalizadas enfrentam

barreiras adicionais para converter o acesso à IA em

oportunidades reais de desenvolvimento (World Economic

Forum, 2022).



Estas dificuldades indicam que a abordagem de Sen precisa de

ser complementada por novas metodologias para avaliar

capabilities no ambiente digital, talvez incorporando métricas

alternativas como a autonomia digital e o controlo sobre dados

pessoais.

7.2. Desafios na Implementação Política da Economia

do Bem-Estar de Sen

A filosofia de Sen enfatiza a necessidade de políticas públicas

que ampliem as liberdades individuais. 

No entanto, na era da IA, a implementação destas políticas

enfrenta diversos desafios estruturais e políticos:

Governança Global Fragmentada: A regulação da IA ocorre

de forma desigual no mundo, dificultando a adoção universal

de princípios éticos baseados em capabilities (Floridi et al.,

2018). Enquanto a União Europeia estabelece normas

rigorosas, como a Lei de IA da UE, outros países adotam

abordagens mais permissivas;

Interesses Corporativos e o Poder das Big Techs: Empresas

como a Google, a Amazon e a Meta possuem um poder

económico que desafia a ação estatal, limitando a

capacidade dos governos de garantir que a IA seja usada

para expandir oportunidades humanas (Benkler, 2018);



Dificuldade de Criar Indicadores Objetivos para Políticas

Públicas: Enquanto métricas tradicionais como PIB e IDH são

amplamente aceitas, a abordagem de Sen exige medições

mais complexas e contextuais, tornando a sua

implementação mais difícil no planeamento governamental

(Nussbaum, 2011).

Estes fatores demonstram que, embora a economia do bem-

estar de Sen forneça um referencial ético valioso, a sua

operacionalização na era da IA exige novas estruturas

institucionais e mecanismos regulatórios eficazes.

7.3. Tensões Entre Liberdade Individual e Governança

Algorítmica

A IA levanta um paradoxo dentro da teoria de Sen: ela pode tanto

expandir liberdades quanto restringi-las, e a governança da

tecnologia nem sempre equilibra estes fatores adequadamente.

7.3.1. O Problema do Controlo Algorítmico

A IA pode reduzir a autonomia individual por meio de

sistemas preditivos: Algoritmos de recomendação e

decisões automatizadas frequentemente antecipam

escolhas, limitando a deliberação humana (Eubanks, 2018);



Governança algorítmica pode criar paternalismo digital:

Sistemas automatizados usados por governos podem decidir

quem recebe assistência social, crédito ou serviços de

saúde, reduzindo a autodeterminação individual (O’Neil,

2016);

O risco de uma tecnocracia algorítmica: Se as políticas

públicas forem conduzidas apenas com base em análise de

big data, pode haver uma substituição de julgamentos éticos

e políticos por decisões matemáticas supostamente neutras

(Danaher, 2019).

Estes desafios sugerem que o ideal de liberdade defendido por

Sen pode ser ameaçado se a IA for utilizada sem um

pensamento ético robusto que garanta a autonomia humana.

7.4. A Adequação da Teoria de Sen num Mundo

Altamente Tecnológico e Desigual

A abordagem de Sen foi desenvolvida num contexto onde a

tecnologia ainda não desempenhava um papel central na

economia do bem-estar. 



Alguns críticos questionam se a sua teoria é suficiente para

abordar as novas dinâmicas sociais e económicas trazidas pela

IA:

A IA intensifica desigualdades estruturais que Sen

subestimou: A crescente automatização de empregos e a

concentração de riqueza em empresas de tecnologia podem

exacerbar desigualdades económicas, tornando a

redistribuição mais desafiadora (Acemoglu & Restrepo,

2020);

O impacto da IA sobre o trabalho desafia o conceito de

desenvolvimento humano: Se a automatização substituir

ocupações tradicionalmente associadas ao bem-estar e à

realização pessoal, como arte, ensino e cuidado, a definição

de uma vida plena pode precisar de ser repensada

(Brynjolfsson & McAfee, 2014);

O controlo dos dados e da informação cria um novo tipo de

exclusão social: O acesso desigual a dados e conhecimento

torna-se uma nova forma de privação, e a teoria de Sen não

aborda diretamente esta dimensão (Zuboff, 2019).

Diante destas questões, alguns especialistas sugerem que a

abordagem de Sen deve ser complementada por novas

perspetivas, como a economia da atenção, a teoria da justiça

algorítmica e o direito à soberania digital.



7.5. Necessidade de Atualização das Ideias de Sen para

a Era da IA

Apesar das críticas e limitações, a abordagem de Sen continua a

ser um referencial poderoso para avaliar o impacto da IA sobre o

desenvolvimento humano. 

No entanto, a sua aplicabilidade na era digital requer

adaptações, como:

Revisão dos critérios de mensuração das capabilities,

incorporando indicadores de autonomia digital e controlo

sobre tecnologia;

Maior ênfase na regulação do poder das corporações

tecnológicas, para evitar que a IA amplie desigualdades

estruturais;

Atualização da teoria da liberdade num mundo de decisões

algorítmicas, garantindo que a IA respeite a

autodeterminação dos indivíduos.

Estas adaptações podem fortalecer a aplicabilidade das teorias

de Sen e garantir que os seus princípios continuem a orientar o

desenvolvimento económico e social no século XXI.

No próximo capítulo, será apresentada a conclusão geral do

ensaio, sintetizando as reflexões e propondo direções futuras

para um modelo de IA que respeite os valores de equidade e

liberdade propostos por Sen.



8. Conclusão

A ascensão da inteligência artificial (IA) representa uma

transformação profunda na economia e na sociedade, exigindo

novas abordagens para avaliar o desenvolvimento e o bem-estar. 

As teorias de Amartya Sen, centradas na economia do bem-estar

e no conceito de capabilities, oferecem um referencial valioso

para analisar os impactos da IA, mas também enfrentam desafios

conceituais e práticos no contexto da era digital.

Este ensaio demonstrou que a abordagem de Sen permanece

altamente relevante, pois enfatiza a importância da liberdade

real dos indivíduos para escolher e viver uma vida que valorizam,

um princípio que deve guiar o desenvolvimento e a regulação da

IA. 

No entanto, identificámos que a sua teoria precisa de

adaptações para lidar com questões contemporâneas, como a

mensuração do bem-estar no ambiente digital, o controlo

algorítmico sobre escolhas individuais e os desafios da

governança tecnológica global.



8.1. Principais Conclusões

A análise deste ensaio destacou quatro grandes pontos:

   1. A economia do bem-estar de Sen fornece uma base ética

para a regulação da IA:

       a. A IA pode ampliar ou restringir as capabilities individuais,

dependendo de como é desenvolvida e aplicada;

         b. Políticas públicas baseadas na justiça social e no acesso

equitativo à tecnologia são fundamentais para evitar que a IA

intensifique desigualdades;

   2. O conceito de capabilities precisa de ser redefinido para o

ambiente digital:

     a. A liberdade digital não pode ser avaliada apenas pelo

acesso à tecnologia, mas sim pela autonomia real dos indivíduos

no uso dessas ferramentas;

     b. A personalização algorítmica pode restringir escolhas,

criando um paradoxo de liberdade que precisa de ser abordado

por novas métricas de bem-estar digital.



   3. A regulação da IA deve equilibrar inovação e equidade

social:

    a. A governança algorítmica deve garantir transparência,

justiça e controlo democrático sobre sistemas automatizados.

      b. A proteção dos direitos fundamentais e a redistribuição

dos benefícios da IA são essenciais para um progresso justo e

sustentável.

    4. As limitações das teorias de Sen na era da IA exigem um

complemento com novos frameworks:

         a. A abordagem de Sen pode ser enriquecida por conceitos

da economia digital, ética algorítmica e teorias sobre a

regulação da IA;

      b. A implementação prática das suas ideias exige adaptações

institucionais e métricas mais refinadas para mensuração do bem-

estar.



8.2. Direções Futuras e Reflexões

A economia do bem-estar e as capabilities continuam a ser

conceitos poderosos para orientar o desenvolvimento da IA

numa direção que beneficie a sociedade. 

Contudo, a sua aplicação prática requer novas abordagens

interdisciplinares, combinando economia, ciência de dados,

filosofia e políticas públicas.

Futuras pesquisas podem explorar formas de medir capabilities

no mundo digital, desenvolver estruturas regulatórias mais

eficazes e criar mecanismos para garantir que a IA amplie as

liberdades humanas em vez de as restringir. 

O desafio para governos, empresas e a sociedade civil será

garantir que o progresso tecnológico esteja alinhado com

valores éticos e democráticos, promovendo não só crescimento

económico, mas um desenvolvimento humano genuíno.

Desta forma, o legado de Amartya Sen permanece fundamental

na era da IA, mas a sua aplicação exige adaptações e inovações

que respondam aos desafios do século XXI.
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